
                                                                                                                             
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2017 

 

PROCESSO Nº 040/2017 

1 – PREÂMBULO 
 

1.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL PAULISTA torna público para conhecimento dos 
interessados que na sala de reunião do Setor de Licitações, localizada na Praça Armando de Salles 
Oliveira, nº 200, Laranjal Paulista/SP, será realizada licitação na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, o qual será processado de acordo com o que 
determina a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto Municipal nº 2.135 de fevereiro 
2006, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e a Lei Complementar nº 
123 de 14 de dezembro de 2.006 e LC nº 147/2014,  além das cláusulas e condições constantes 
neste Edital e seus respectivos Anexos. 
 
1.2 - Os documentos referentes ao CREDENCIAMENTO, e os envelopes nº 1 - “PROPOSTA” e nº 
2 -“DOCUMENTAÇÃO” serão recebidos pela Pregoeira, no Setor de Licitações, localizado na 
Prefeitura do Município de Laranjal Paulista às 10h00min do dia 26/05/2017. A sessão pública 
dirigida pelo Pregoeira se dará no mesmo dia, horário e local, nos termos das legislações 
supracitadas, deste edital e dos seus anexos. 
  
1.3 - Integram este ato convocatório os seguintes ANEXOS: 
 

I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
II – MODELO DE DECLARAÇÃO  DE CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DOS DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO; 
III – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA; 
IV – MODELO DE PROCURAÇÃO; 
V – MODELO DE DECLARAÇÃO – cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal; 
VI - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (ME ou EPP); 
VII - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO TCE/SP 
 
2 – DO OBJETO 
2.1 - A presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de 01 (um) veículo 
automotor da espécie de carga, tipo triciclo, com fornecimento de equipamentos para a execução de 
obras demarcação viária, conforme especificações constantes no ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
 
3 -  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1 - A despesa correrá por conta da dotação orçamentária: 02.10 – 06.782.0013.1095 – 44.90.52 – Aquisição 
de Veículos e Máquinas – Ficha 239, constante do orçamento da Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista. 

 
4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1 - Somente poderão participar da presente licitação as licitantes que atenderem às disposições 
deste edital. 
4.2 - Será vedada a participação: 
 
 
 
 
 



4.2.1 – De empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da 
Administração Pública em geral, nos termos do artigo 87, IV da Lei 8.666/93; 
4.2.2 – De quem estiver sob processo de concordata ou falência; 
4.2.3 – De empresas suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de contratar 
com a Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista e quaisquer de seus órgãos descentralizados, nos 
termos do artigo 87, III da Lei 8.666/93; e 
4.2.4 – Sob a forma de consórcio. 
 
5 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 
 
5.1 – Todos os licitantes deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por 
intermédio de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a 
participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, 
no ato de credenciamento, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento 
equivalente. 
5.2 - O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios: 
5.2.1 - Instrumento público de procuração com poderes para formular ofertas e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, em nome do licitante, com prazo de validade em vigor; 
5.2.2 - Instrumento particular de procuração nos moldes do Anexo IV, com poderes para formular 
ofertas e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome do licitante, acompanhado 
de cópia de seu contrato social ou estatuto, no caso de Sociedade Anônima, e dos documentos de 
eleição de seus administradores; 
5.2.3 - Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado de empresa licitante, cópia do 
respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos 
e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de Sociedade Anônima, 
devidamente acompanhado de documentos de eleição dos administradores. 
5.3 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de um licitante no 
presente certame, sob pena de exclusão sumária das representadas. 
5.4 - A ausência do representante credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a 
imediata exclusão do licitante por ele representado, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 
5.5 - Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de cópia autenticada e serão retidos, pelo Pregoeiro, para oportuna juntada no processo 
administrativo pertinente à presente licitação. 
5.6 - Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente 
credenciados.  
5.7 – No ato do credenciamento deverão ser apresentadas, conforme o caso, as seguintes 
declarações, condições essencial para participação no certame licitatório: 
5.7.1 - Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de 
qualquer fato impeditivo à participação, de acordo com modelo contido no Anexo II ao presente 
Edital. A referida declaração deverá estar fora dos envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 
(Habilitação). 
5.7.2 – A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que desejar gozar dos benefícios da 
Lei Complementar 123/06 deverá DECLARAR, sob as penas da Lei, enquadramento de 
MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme modelo constante no Anexo VI. 
O referido documento deverá estar fora dos envelopes nº 1 (Habilitação) e nº 2 (Proposta). 
5.8 - Em seguida proceder-se-á ao recebimento dos envelopes contendo a proposta de preço e os 
documentos de habilitação, em envelopes separados, indevassáveis, lacrados e rubricados no 
fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa: 
 
 
 
 
 
 
 



  ENVELOPE Nº 1 
    EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2017 

PROPOSTA DE PREÇO 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ   
 

   ENVELOPE Nº 2 
   EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2017 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ   
 

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO 
 
6.1 - Acompanha este ato convocatório, FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA – ANEXO 
III - OPCIONAL, que o licitante preencherá e inserirá no envelope nº 01. 
 
6.2 - Do formulário de proposta deverão constar, apostos nos campos próprios: 
a) Razão social da empresa, endereço, CNPJ, Inscrição Estadual, telefone, fax, e-mail; 
b) Número do processo e do Pregão; 
c) Conter o preço total, fixos e irreajustáveis, expressos em números, na moeda corrente nacional, 
(R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desprezadas as demais, junto ao qual 
considerar-se-ão inclusas todas e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto licitado (tributos, 
fretes, encargos de qualquer natureza, dentre outros). 
d) Dados do represente legal que firmará o contrato, com sua respectiva assinatura. 

6.3 - Cada concorrente deverá computar, no preço que cotará, todos os custos diretos e indiretos, 
inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes 
das legislações trabalhista, fiscal e previdenciária a que se sujeita. 
6.4 - Os preços ofertados deverão ser equivalentes aos praticados no mercado, na data da 
apresentação da proposta. 
6.5 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da sua 
apresentação. 
6.6 - Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preço o indicado no ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA, que foram apurados com base nos preços de mercado, desclassificando-se as 
propostas cujos preços sejam manifestamente inexeqüíveis (art. 40 X e 48 II e parágrafos, da Lei 
Federal nº 8.666/93). 
6.7 - Os preços ofertados permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo hipóteses de manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro nos termos da alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93, que deverá ser 
comprovado pelo Contratado, mediante apresentação de planilha de composição de custos e deferido pela 
Contratante. 

6.8 - A apresentação da proposta implicará, por si só, na aceitação tácita de todas as cláusulas 
deste edital e dos termos da Lei Federal nº 10.520/02, do Decreto Municipal nº 2.135 de 21 de 
fevereiro de 2.006 e da Lei Federal nº 8.666/93, no que couber, e demais normas suplementares 
aplicáveis. 
 
7 - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
7.1 – Para efeitos de habilitação, todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de 
pequeno porte, deverão apresentar os seguintes documentos: 
 
7.1.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso: 

 

 

 

 



7.1.1.1- Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
nos termos da lei e conforme o caso, sendo que as sociedades por ações apresentarão também os 
documentos de eleição de seus administradores; 

7.1.1.1.1- Os documentos descritos no item anterior deverão estar acompanhados de todas as alterações 
e/ou da respectiva consolidação, conforme legislação em vigor; 

7.1.1.2- Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade 
assim o exigir; 

7.1.1.3 - Os documentos relacionados no item 7.1.1.1 não precisarão constar do Envelope n° 2 - Habilitação 
se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

7.1.2 - REGULARIDADE FISCAL 

7.1.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
7.1.2.2- Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, conforme o caso, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
7.1.2.3 - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões: 
7.1.2.3.1- Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
7.1.2.4 - Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social – INSS mediante a apresentação da 
CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa; 
7.1.2.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 
apresentação da CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
7.1.2.6 - Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), conforme Lei 12.440/2011.  
7.1.2.7- A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de assinatura do contrato; (LC nº 123, art. 42) 
7.1.2.7.1- As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição; (LC nº 123, art. 43, caput e 147/2014) 
7.1.2.7.2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
cinco dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; (LC 
nº 123, art. 43, § 1º e 147/2014) 

7.1.2.7.3 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.1.2.7.2, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes para, em sessão  pública, retomar os atos referentes 
ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02, ou revogar a licitação 
(LC n° 123. art. 43, § 2º). 

7.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.1.3.1- Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data prevista  
para a apresentação dos envelopes. 
 
 

 

 

 

 

 



7.1.4 - QUALIFICAÇÃO OPERACIONAL 

7.1.4.1- Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação, por meio da apresentação de atestado(s) expedido(s), necessariamente em nome do licitante, por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se indique que a empresa já forneceu equipamentos 
iguais ou semelhantes aos aqui licitados; 

7.1.5 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

7.1.5.1- Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que 
se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo anexo V; 

7.2 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
 
7.2.1 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados no original ou por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde 
que acompanhada do original para que seja autenticado pelo Pregoeiro ou por um dos Membros da 
Equipe de Apoio no ato de sua apresentação. 
7.2.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 
documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões; 
7.2.3 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas 
as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas; 
7.2.4 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
7.2.5 - Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos, disposta 
nos itens 7.1.1 a 7.1.5; 
7.2.6 - A entrega de documento de habilitação que apresente falha não sanável na sessão acarretará a 
inabilitação do licitante, exceto quanto à documentação relativa à regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte, quando se aplicará o disposto nos itens 7.1.2.7 e seguintes deste edital. 
7.2.7- O Pregoeiro ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta na Internet junto aos sites dos 
órgãos expedidores a fim de verificar a veracidade dos documentos obtidos por este meio eletrônico. 

 
8 - DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
 
8.1- No horário e local indicados neste Edital será aberta a sessão pública, iniciando-se pela fase de 
credenciamento dos licitantes interessados em participar deste certame, ocasião em que serão apresentados 
os documentos indicados no item 5. 

8.2- Encerrada a fase de credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro os envelopes nº. 1 e nº. 2, 
contendo, cada qual, separadamente, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação. 
8.3 - O julgamento será feito pelo critério de menor preço, observadas as especificações técnicas e 
parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital; 
8.4- Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências essenciais deste edital e seus 
anexos, considerando-se como tais as que não possam ser atendidas na própria sessão pelo licitante, por 
simples manifestação de vontade de seu representante. 
8.5- Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro dará por encerrado o certame, 
lavrando-se ata a respeito. 
8.6- As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes 
critérios: 
8.6.1- Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela; 
 
 
 
 
 
 



8.6.2- Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, serão selecionadas 
as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de três. No caso de empate das 
propostas, serão admitidas todas estas, independentemente do número de licitantes; 
8.6.3 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de 
forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente 
de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços; 
8.6.3.1- O licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances em relação aos 
demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 
8.7- Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de 
menor preço de no mínimo R$ 10,00 (dez reais). 
8.8 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da 
formulação de lances. 
8.9 - Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos seguintes termos (LC n° 123, art. 44, caput): 
8.9.1- Entende-se por empate aquelas situações em que os preços apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores ao melhor preço 
apresentado; (LC n° 123, art. 44, § 2º e Lei 147/2014). 
8.9.2- A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua 
proposta será declarada a melhor oferta; (LC n° 123, art. 45, inc. I) 
8.9.2.1- Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta no 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da convocação do Pregoeiro, 
sob pena de preclusão; (LC n° 123, art. 45, § 3º) 
8.9.2.2- Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.9.1, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta; 
(LC n° 123, art. 45,  inc. III) 
8.9.2.3 – Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer seu direito 
de cobertura da proposta de menor valor, serão convocadas as remanescentes que se enquadrarem no limite 
disposto no item 8.9.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. (LC n° 123, art. 45, inc II) 
8.9.2.4 - O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de 
lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 
8.9.3 - Uma vez exercido o direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, 
observados os limites e a forma estabelecidos neste edital, não sendo apresentada por elas proposta de 
preço inferior, será declarada a melhor proposta de preço aquela originalmente vencedora da fase de lances. 
(LC n°123, art. 45, § 1º). 
8.10 - Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas não 
selecionadas por conta da regra disposta no item 8.6.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, 
considerando-se para estas, o último preço ofertado. 
8.11- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades 
constantes deste Edital. 
8.12- O Pregoeiro poderá negociar com o autor do lance de menor valor com vistas à redução do preço 
ofertado. 
8.13- Havendo negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço negociado, decidindo 
motivadamente a respeito. 
8.14 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a critério do Pregoeiro, será 
verificado o atendimento do licitante às condições de habilitação estipuladas neste Edital; 
8.14.1- Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, efetivamente 
entregues, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 
habilitação, exceto quanto à documentação relativa à regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte, quando se aplicará o disposto nos itens 7.1.2.7 e seguintes deste edital. 
8.14.2- A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos documentos passíveis de obtenção 
por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada; 
 
 
 
 
 
 
 



8.14.3- A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de 
informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os 
documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado. 
8.15- Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será 
habilitado e declarado vencedor do certame; 
8.15.1- Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de 
habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, podendo negociar 
com os respectivos autores, até a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação 
do licitante, será declarada vencedora. 
8.16- Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, 
ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio. 
8.17- O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à 
análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele 
estipulado, contado do recebimento da convocação. 
 
9 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
9.1- Com antecedência superior a dois dias úteis da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão. 

9.2- As impugnações devem ser protocoladas na sede da Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista, dirigidas 
ao subscritor deste Edital. 

9.2.1- Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data 
para a realização deste certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 

9.3 - A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará na plena 
aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

9.4 - Dos atos do Pregoeiro cabem recurso, devendo haver manifestação verbal imediata na própria sessão 
pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção, abrindo-se então o prazo de 
três dias que começará a correr a partir da declaração do vencedor para a apresentação das razões por meio 
de memoriais, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para apresentar contra-razões, em igual 
número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos; 

9.4.1- A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará na 
decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e no 
encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação; 

9.4.2- Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-
lo devidamente informado à autoridade competente; 

9.4.3 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade 
dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e 
homologará o procedimento licitatório; 

9.4.4 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

9.4.5 - As razões de recurso deverão ser protocolizadas, no prazo supra, junto ao Setor de Protocolo, no 
endereço indicado no preâmbulo do presente edital, nos dias úteis, das 09h00min as 16h00min, sob pena de  

 
 
 
 
 
 
 
 



10 - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

10.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue em até 30 (trinta) dias, logo após autorização do 
Departamento de Compras e será entregue na Garagem Municipal, sito na Rua Geampaulo 
Cherubino nº 445 – Vila Campacci – Laranjal Paulista/SP. 
 
11 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
11.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 25 (vinte e cinco) dias, contados da apresentação da nota 
fiscal/fatura, e entrega do equipamento, cujo valor total será pago em até 03 (três) parcelas pelo município. 
11.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá 25 dias após a data de sua apresentação válida. 
11.3 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada ou 
diretamente na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista. 
 
12 - DAS SANÇÕES 
 
12.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em entregar o objeto licitado, dentro do prazo estabelecido pela 
administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes 
penalidades: 
a) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; 
b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de 
inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 7º da Lei Federal 10.520/02.  
12.2 - O atraso injustificado na execução do fornecimento dos materiais, sem prejuízo do disposto no 
parágrafo 1º do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado por dia de 
atraso da obrigação não cumprida na seguinte proporção: 
a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia; e 
b) atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia. 
12.3 - Pela inexecução total ou parcial do fornecimento dos materiais, poderão ser aplicadas ao contratado as 
seguintes penalidades: 
a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida; ou 
b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou 
declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 7º da Lei Federal 10.520/02 
12.4 - A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. 
12.5 - Pela não-regularização da documentação de comprovação de regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte, no prazo previsto no  subitem  7.1.2.7.2 deste  edital, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor estimado de 
contratação do objeto, cominada com a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a 
Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 7º da Lei Federal 10.520/02; 
(LC nº 123, art. 43, § 2º). 

12.6 - O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis contados da 
data da intimação do interessado.  

12.7 - O valor das multas será recolhido aos cofres da autarquia, dentro de 03 (três) dias úteis da 
data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial. 
 
13 - DAS INFORMAÇÕES 
 
13.1 - As informações administrativas relativas ao presente certame poderão ser obtidas junto ao 
Setor de Licitações, por escrito, no endereço indicado no preâmbulo deste instrumento, das 
09h00min às 16h00min, até 48 horas da data marcada para a abertura do certame. As respostas 
serão encaminhadas via fax a todos os licitantes que retiraram o Edital e farão parte integrante do 
processo administrativo. 
 
 
 
 
 



14 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do Edital de licitação perante o Setor de Licitações, 
o licitante que não o fizer até o segundo dia útil da data fixada para o recebimento das propostas, 
nos termos do artigo 41 parágrafo 2º da Lei Federal 8.666/93. 
14.2 - Caberá ao Pregoeiro e a equipe de Apoio decidir sobre a impugnação. 
14.3 - Quando o deferimento da impugnação, implicar alteração do edital, capaz de afetar a 
formulação das propostas será designada nova data para a realização do certame. 
14.4 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante, não o impedirá de participar deste Pregão. 
14.5 – Não serão aceitas propostas enviadas via FAC-SÍMILE ou e-mail. 

14.6- Não serão aceitos recursos enviados via fac-símile, e-mail ou correio, o qual deverá ser protocolizado 
junto ao setor competente, exceto termo de renúncia relativo a habilitação e proposta.  

14.7 - Os interessados que desejarem cópia integral deste Edital e seus Anexos poderão retirá-los, 
na Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista, no horário de expediente, através do site: 
www.laranjalpaulista.sp.gov.br ( link: licitações). 
14.8 - Fica o licitante ciente que a simples apresentação da proposta implica na aceitação de todas 
as condições estabelecidas neste Edital, não podendo invocar nenhum desconhecimento, como 
elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do ajuste. 
14.9 - A Administração reserva-se o direito de exigir documentação comprobatória do cumprimento 
de todas as exigências legais provenientes da licitação, bem como a promoção de diligência 
destinada a esclarecer a instrução do processo (§ 3° do artigo 43 da Lei 8666/93). 
14.10- Solicitamos a gentileza das eventuais participantes enviarem e-mail para licitacao@laranjalpaulista.sp.gov.br, 
com a finalidade de que eventuais alterações no edital, além de publicada sejam também encaminhadas diretamente 
às empresas. 

14.11 - A Prefeitura do Município de Laranjal Paulista poderá, a qualquer tempo, motivadamente, 
revogar no todo ou em parte a presente licitação. 
 
 

Laranjal Paulista, 15 de Maio de 2017. 
 

 

 

Alcides de Moura Campos Junior 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR EQUIPADO COM 
EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E PINTURA A CAL.  

 
1 – OBJETO:  

Aquisição, de forma global, de um veículo automotor da espécie de carga, tipo triciclo, equipado 
de forma específica com equipamentos para a execução de obras demarcação viária com tinta a 
frio a base de resina acrílica retrorrefletorizada, com aplicação, simultânea de tinta e 
microesferas de vidro, de forma mecanizada e por aspersão incluindo kit para pintura cal. 

 

ITEM QUANT UND ESPECIFICAÇÃO 
VALOR MÁXIMO 

UNITARIO R$ 

1 1 Conjunto 

Veículo automotor da espécie de carga, 
tipo triciclo, equipado de forma específica 
com equipamentos para a execução de 
obras demarcação viária com tinta a frio a 
base de resina acrílica retrorrefletorizada, 
com aplicação, simultânea de tinta e 
microesferas de vidro de forma 
pressurizada e pintura a cal. 
Acompanhando Moldes para a sinalização, 
conforme especificações deste Termo. 

130.683,00 

Total  

 

1.1 Descrição e especificações do produto 
1.1.1 Do Veículo 
1.1.1.1 Veículo com a seguinte classificação (conforme Lei 9.503/97):  
a) Tração: automotor 
b) Espécie: carga – triciclo. 
c) Categoria: oficial  
d) Com Cadastro na BIN para emplacamento. 
 
1.1.1.2 Especificações do Veículo: 
a) Motor de no mínimo 250 cc (cilindradas); 01 cilindro; 
b) Combustível: gasolina; 
c) Refrigeração: a água; 
d) Capacidade de carga de no mínimo de 300 Kg 
e) Sistema de transmissão e caixa de marchas: 06, sendo 05 (cinco) à frente e 01 (uma) marcha 

ré.  
 
 
 
 
 
 



f) Com sistema de redutor de velocidade para 5,0 (cinco) km/h, com lubrificação a óleo;  
g) Com giroflex para sinalização,  
h) Sistema de partida elétrica e por pedal, 
i) Com 02 (dois eixos), sendo três rodas mais um estepe, ambos os aro 450/12, amortecedor 

no eixo dianteiro, 02 feixes de molas e 02 amortecedores no eixo traseiro;  
j) Sistemas de freio estacionário (mão) e de serviço (pé) 

 
1.1.1.3 Carroceria: 

Carroceria deve ser no mínimo 1,25 X 1,70 – em ferro de no mínimo 1,2mm de espessura, piso 
antiderrapante. (tipo pede galinha) 
 

1.1.1.4 Cobertura 
Cobertura do Triciclo em chapa de ferro pintado, tamanho mínimo 1.0 X 0,75 cm para a 
proteção do operador. 

1.1.2 Central de Comando para Pintura 
O Módulo de comando, CLP – Controlador Lógico Programável deve estar acoplado ao veículo 
(triciclo) e permitir programações, de forma fácil pelo condutor, para a execução de forma 
automática e manual a demarcação em linhas contínuas e tracejadas, em diversas espessuras de 
tinta, larguras e cumprimento de linhas, além de permitir programar diversas de cadência. 

1.1.2.1 O CLP deverá ter no mínimo a seguinte configuração: 
a) Com números de entradas e saídas: 12I/OS sendo 04 (quatro) entradas rápidas de 5KHZ.  
b) Frequência de operação: no mínimo 2 HZ carga resistiva e 0,5HZ carga indutiva.  
c) Tempo de ciclo: >0,1 MS; 
d) Certificações: VDE 0631, IEC 1131, FM Classe 1, Div 2, cULus, C-Tick; 
e) Mínimo de 01 (um) ender de aço com 9 (nove) pulsos por ciclo; 
f) 01 (um) sensor indutivo PNP 4MM; 
g) 01 (uma) válvula solenóide 3/2 vias retorno por mola. 

 

OBS.: O Sistema deve ser iniciado e encerrado a qualquer momento pelo operador (em 
movimento ou não) sempre respeitando o delay do guia do equipamento de pistola, delay, 
devidamente calibrado no CLP.  

1.1.3 Sistema para aplicação da tinta e microesferas de vidro 
1.1.3.1 Para o acionamento pneumático/automático:  
1.1.3.1.1 Com Instalação e adaptação de 01 (uma) guia lateral para posicionamento de 

pistolas, 01 (uma) guia mestre na parte frontal do equipamento para direcionamento 
da pintura, confeccionado em metal com roda de giro de 360° e braço de no mínimo 
1,5 (um e meio) metros. 

1.1.3.1.2 O sistema deverá permitir a alternação de cores conditas nos cilindros. 
 

1.1.3.1.3 Equipamentos do sistema: 
a) 01 (uma) Pistola pneumática para aplicação de tinta; 
b) 01 (uma) Pistola pneumática para aplicação de microesfera de vidro; 
c) 01 (um) Carrinho para fixação das pistolas, confeccionado em ferro galvanizado com roda 

auxiliar de nivelamento. 
 
 
 
 



1.1.3.2 Para o acionamento manual:  
a) 01 (uma) pistola com acionamento manual 4.0; 
b) 01 (um) alongador para pistola manual de 80 cm; 
c) 10 (dez) metros de mangueira de alta pressão. 

1.1.3.3 Cilindros: 
a) 02 (um) cilindros pressurizados confeccionados em ferro, dentro das normas NBR13, 

com capacidade de abastecimento mínimo de 60 (sessenta) litros de tinta, tampas 
fixas no cilindro com abertura superior para abastecimento; 

b) 01 (um) Cilindro pressurizado confeccionado em ferro dentro das normas NBR13, com 
capacidade de abastecimento mínimo de 60 (sessenta) litros de microesfera de vidro, 
tampa fixa no cilindro com abertura superior para abastecimento; 

c) Todos os cilindros devem ter: válvula de segurança, manômetro e fluxometro 
regulador de pressão fixados nos cilindro e com tampa para abastecimento fixas no 
cilindro; 
 

1.1.3.4 Motor para o acionamento 
a)  01 (um) motor a combustão de no mínimo 8,0 (oito) CV, 04 (quatro) tempos a gasolina 

com partida retrátil. 

1.1.3.5 Compressor 
a) 01 (um) compressor de ar de no mínimo 20,0 (dez) pés/50 (cinquenta) litros, com válvula 

de segurança; 
 

1.1.3.6 Complementos: 
a) 01 caixa de ferramentas com no mínimo 22 peças para regulagem dos componentes do 

veículo/equipamentos. 
 

1.1.4 Moldes para pintura 
Os moldes deverão estar em conformidade a Lei 9.503/97, as Resoluções do CONTRAN e 
Legislação pertinente. 

a) Molde para pintura, confeccionado em chapa metálica, com a inscrição “PARE”; 
b) Molde para pintura, confeccionado em barra de ferro galvanizada, para faixa de 

travessia de pedestres medindo 0,40X3,00 metros; 
c) Molde para pintura, confeccionado em chapa metálica, com o símbolo indicativo de 

local estacionamento “Deficiente Físico”; 
 

1.1.5 Sistema para aplicação da Cal  
a) 01 (um) cilindro de pressurização com capacidade de no mínimo 100,0 (cem) litros, 

confeccionado em ferro dentro das normas NBR13 com válvula de segurança, 
manômetros e fluxometros regulador de pressão fixados nos cilindros e com tampa 
para abastecimento fixas; Mangueira dupla para aplicação de cal de no mínimo 10,0 
(dez) metros. 

 
 
 
 
 
 
 



b)  01 (uma) carreta reboque com capacidade de carga de no mínimo 300,0 (trezentos) 
kilos, para transporte medindo no mínimo (1,20 X 1,70) – com rodas de ferro, com 
pneus e câmara aro 13 (treze), cadastrado na ABIN (Para que um veículo novo seja 
emplacado é necessário que o fabricante insira os dados do veículo na Base de Índice 
Nacional (BIN), cambão escamoteável com roda giratória 360º de 5 polegadas 
confeccionada em Nylon, para estacionamento, com parte elétrica na traseira (luz de 
freio, meia luz, sinaleiros (direita e esquerda), luz alerta,  luz de ré, luz de placa, 
chicote com tomada universal na ponta, adesivos de sinalização, com giroflex para 
sinalização, com suporte de ferro e instalado na carreta reboque, com tablado de  
compensado Naval, de 1.5 centímetro de espessura.  
 

c)  01 (um) reservatório de 200 (duzentos) litros – Confeccionado em polipropileno 
para preparo e distribuição da cal, com válvula de segurança e mangueira para 
distribuição de material com batedor pneumático. 

2. Da Garantia  
12 (doze) meses de garantia contra defeitos de fabricação. Assistência técnica em 48 (quarenta e 
oito) horas após o acionamento por parte da Prefeitura. 

3. Qualificação técnica  
3.1 A licitante deverá apresentar no envelope de proposta - Registro no CREA do FABRICANTE do 

equipamento “Pertinente a Engenharia Mecânica” e toda a ficha técnica do equipamento 
3.2 - Alvará de localização e funcionamento do FABRICANTE do equipamento 
3.3 – Apresentar o registro em entidade competente do sistema de pintura a CAL. 
3.4 - A empresa ganhadora, no momento da entrega, deverá enviar junto com o veículo toda sua 

documentação (notas fiscais, manuais, ferramentas) e registrar os dados na Base Índice 
Nacional – BIN, em conformidade a Lei 9.503/97, Resoluções do CONTRAN, Portarias e 
Deliberações do DENATRAN permitindo registrar o veículo no Sistema de Registro Nacional 
de Veículos Automotores – RENAVAM possibilitando que a Prefeitura Municipal realize o 
emplacamento junto ao DETRAN na Categoria Oficial. 

4. Da Entrega Técnica do Veículo/Equipamentos 
A empresa ganhadora no momento da entrega técnica deverá realizar todos os testes que 
comprovem seu perfeito funcionamento do veículo e dos equipamentos, acoplados a ele, 
definidos neste Termo de Referência. 

A Prefeitura definirá um local (via pública) para a realização dos testes que será acompanhado 
pelo Chefe do Setor de Sinalização, gestor do Contrato.  

Caso no momento da entrega técnica fique comprovado defeitos, impossibilidade de realizar as 
obras solicitadas pela Prefeitura a ganhadora terá o prazo de até 30 dias, para os devidos 
consertos e adequações.  Após este prazo caso os defeitos ou inconformidades apontadas não 
tenham sido sanadas ou que ainda o equipamento não realize as operações definidas. O 
veículo/equipamento será devolvido, sem ônus ou prejuízo para a Prefeitura, ficando todos os 
custos de transporte e demais por conta da ganhadora. 
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ANEXO III – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA ( OPCIONAL) 
 

Nome ou Razão Social do 
Proponente: 

 

Endereço:  

Telefone:  

 

 

ITEM QUANT UND ESPECIFICAÇÃO 
VALOR MÁXIMO 

UNITARIO R$ 

1 1 Conjunto 

Veículo automotor da espécie de carga, 
tipo triciclo, equipado de forma específica 
com equipamentos para a execução de 
obras demarcação viária com tinta a frio a 
base de resina acrílica retrorrefletorizada, 
com aplicação, simultânea de tinta e 
microesferas de vidro de forma 
pressurizada e pintura a cal. 
Acompanhando Moldes para a sinalização, 
conforme especificações deste Termo. 

 

Total  

 

Dados do representante que assinará o termo de contrato, conforme consta no contrato social ou procuração: 

Nome:  

Identidade nº/ 

órgão expedidor: 

 

CPF nº  

1 – O prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega de seu 
respectivo envelope (art. 64, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93). 

2 – A eficácia suspensiva dos recursos hierárquicos que forem interpostos no curso da licitação 
estender-se-á ao prazo de convocação previsto no art. 64, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

Local e Data:  

Assinatura do(s) representante(s) legal(is):  

 

 

 

 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2017 

 

ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 

 

Eu ........................................................................ (nome completo), RG nº. ........................................, 
representante legal da ...................................................................................... (denominação da 
pessoa jurídica), CNPJ nº. ............................, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre 
plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do 
Pregão nº. 022/2017, realizado pela Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista, inexistindo qualquer 
fato impeditivo de sua participação neste certame. 

 

RESSALVA: apresenta restrição na documentação de regularidade fiscal, porém, por se tratar de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, opta por participar da licitação e regularizar a 

documentação no prazo estabelecido no edital, caso apresente a proposta de menor preço, ciente 

da aplicação das sanções estabelecidas no instrumento convocatório caso não a regularize 

tempestivamente (  ) . 

 
 

..................., ....... de ..................... de 2017. 

 

____________________________________________ 

Nome e assinatura do representante 

RG nº............................................... 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2017 

 
ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO – CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII do ART. 7º da CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 
 
.................................,................................................................................................................... inscrita 
no CNPJ ou CPF sob o nº .. .................................................... por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr(a)............................................................................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº................................... e do CPF nº .........................................., DECLARA, para fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, 
de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) . 

 

..................., ....... de ..................... de 2017. 

 

____________________________________________ 

Nome e assinatura do representante 

RG nº............................................... 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2017 
 

ANEXO IV 
MODELO DE PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO 

 

PROCURAÇÃO  “EXTRA JUDICIA” 
 

 

OUTORGANTE: ..................................................., (pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº ..............................) ou (pessoa física, inscrita no CPF sob o nº ..............................), 
com sede na Rua ............................................................, nº ............., bairro ...................................., 
na cidade de ............................., Estado de ..........................................., (neste ato representado) 
pelo(a) (sócio/diretor/procurador), Sr.(a) ..........................................................., ........................ 
(nacionalidade), .............................. (estado civil), ............................ (profissão), portador(a) do RG nº 
............................ e do CPF nº ............................., residente e domiciliado na Rua 
..........................................................., nº .........., na cidade de ..............................., Estado de 
..................................., ---------- 
 
OUTORGADO: Sr. (a) ....................................., ........................... (nacionalidade), ........................... 
(estado civil), ...................... (profissão), portador(a) do RG nº ...................... e do CPF nº 
................................, residente e domiciliado na Rua ................................., nº ......., bairro 
............................, na cidade de ............................., Estado de ..........................; ---------- 
 
PODERES:  ao(s)  qual(ais) confere amplos poderes para representá-lo(a) no procedimento 
licitatório, especificamente na licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 022/2017, da 
Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular 
ofertas e demais negociações, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, 
interpor recurso, manifestar-se quanto à desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes 
ao referido certame. 

.............................., ........  de ......................... de 2017. 
 
 

Outorgante 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2017 

 
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

DECLARAÇÃO 

 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, que a empresa ________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
_______________________ é MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos 
termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos 
termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como 
critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Presencial nº 022/2017, realizada pela 
Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista. 

 

 

.........................., ....... de ................. de 2017. 

 

 

................................................ 
(representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2017 
 

ANEXO VII – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
  

 

ENTIDADE – PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL PAULISTA; 

CONTRATO nº ....../.........., datado de ....../....../2017; 

CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL PAULISTA; 

CONTRATADO – .............................................................................................. 

OBJETO - ......................................................................................................... 

 
 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima 
identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, para 
fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os 
atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso 
interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 
recursos e o mais que couber. 

Outrossim, declaramos estar ciente, doravante, de todos os despachos e decisões que 
vierem a ser tomada, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo, caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709 de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se a partir de então, a contagem dos prazos processuais. 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista 
 
 

Em, ...... de ............. de 2017. 
 
 

CONTRATANTE 
 

CONTRATADA 

 

 

 

 


